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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2024 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA AS UNIDADES 

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS ALTOS-MG. 

 

Base jurídica: Lei Federal nº 11.947/09 e Resoluções nº 26/2013 e 4/2015 do FNDE – Fundo Nacional 

para o Desenvolvimento da Educação, e Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

O MUNICÍPIO DE CAMPOS ALTOS, Estado de Minas Gerais, através de sua Agente de 

Contratação, instituído pela Portaria nº 01/2024, comunica que se encontra aberta CHAMADA 

PÚBLICA para a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA AS 

UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS ALTOS-MG. 

 
 

Os grupos formais ou informais deverão apresentar a documentação para habilitação e o Projeto de 

Venda, no prazo até as 13h30min do dia 06 (seis) de junho de 2024 (dois mil e vinte e quatro), no 

Departamento de Licitação, localizado na Rua Cornélia Alves Bicalho, nº 401 – Centro – cep: 

38.970-000 – Campos Altos – MG. A abertura dos envelopes será realizada no Departamento de 

Licitação, localizado na Rua Cornélia Alves Bicalho, nº 401 – Centro – cep: 38.970-000 – Campos 

Altos – MG, na data de 06/06/2024 às 13h30min. 

 

Os interessados poderão retirar o Edital completo no Departamento de Licitação ou através do site da 

Prefeitura de Campos Altos (www.camposaltos.mg.gov.br), ou solicitar no e-mail 

licitacao@camposaltos.mg.gov.br. 

 

O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para a 

alimentação escolar, deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP Familiar /ano/EEx. 

 

Serão adotados como Preços de Referência os preços médios pesquisados, em âmbito local, regional, 

territorial, estadual e nacional, nessa ordem dos produtos da Agricultura e do Empreendedor Familiar 

Rural, conforme § 1º do Art. 29 da Resolução/CD/FNDE nº 26/2013 para o exercício vigente do 

contrato. 

 

1 - DO OBJETO 

O objeto da presente AQUISIÇÃO DE GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA AS 

UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DE CAMPOS ALTOS-MG. 

 

1.1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Aquisição de gêneros hortifrútis produzidos em caráter de AGRICULTURA FAMILIAR exercida por 

grupos (Associações ou Cooperativas) formais ou informais ou mesmo Produtor Individual formal ou 

informal; com a finalidade de atendimento às necessidades da Alimentação Escolar da Secretaria 

Municipal de Educação e escolas filantrópicas conveniadas do município de Campos Altos - MG. 

 

1.2 - DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS E DO VALOR ESTIMADO 
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ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

UNIDADE 

POR 

MEDIDA 

 
QUANT. 

VALOR 

MÉDIO 

ESTIMADO 

UNITÁRIO 
1 ABACATE MARGARIDA Kg 800 6,98 

2 ACELGA Unidade 400 4,90 

3 AGRIÃO Maço 200 4,11 

4 ABOBRINHA ITALIANA Kg 600 6,16 

5 ALFACE CRESPA Unidade 2.200 3,83 

6 ALFACE AMERICANA Unidade 500 3,83 

7 ALHO ROXO- Kg 150 21,33 

8 BANANA PRATA Kg 4000 7,48 

9 BETERRABA Kg 1000 5,82 

10 BROCOLIS RAMOSO Maço 500 6,90 

11 CAFÉ TORRADO E MOIDO Pacote 1200 19,44 

12 CENOURA Kg 1400 6,81 

13 CHUCHU Kg 400 4,98 

14 COUVE MANTEIGA FRESCA Maço 1.200 3,33 

15 COUVE –FLOR Unidade 1000 7,78 

16 CEBOLINHA Maço 1600 3,33 

17 ESPINAFRE Maço 200 3,48 

18 FEIJÃO CARIOCA Pacote 1500 8,90 

19 HORTELÃ COMUM Maço 150 4,15 

20 INHAME Kg 700 8,96 

21 LARANJA PERA RIO Kg 1000 5,24 

22 LIMÃO TAITI Kg 500 5,58 

23 MANDIOCA BRANCA Kg 1400 7,10 

24 MAMÃO FORMOSA Kg 400 8,28 

25 MARACUJÁ AZEDO Kg 600 11,74 

26 MILHO VERDE Unidade 800 1,41 

27 MEXERICA PONKAN Kg 200 6,79 

28 OVOS CAIPIRA Dúzia 1500 11,13 

29 PIMENTÃO VERDE Kg 600 9,64 

30 PITAYA BRANCA Kg 500 10,83 

31 QUEIJO TIPO MINAS Kg 830 33,31 

32 REPOLHO ROXO Kg 600 5,44 

33 REPOLHO HÍBRIDO Kg 1000 5,14 

34 TOMATE CEREJA Kg 1200 7,48 

35 TOMATE LONGA VIDA Kg 2000 7,24 

36 RÚCULA Maço 400 4,31 

37 SALSA Maço 1600 3,16 

38 VAGEM TIPO MACARRÃO Kg 800 9,83 

39 LEITE PASTEURIZADO TIPO C Litro 5714 5,36 
 

1.2.1 A estimativa do valor do calculado da contratação dos gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros 

para o ano de 2024 foi calculada com base na quantidade prevista de aquisição e nos preços unitários 

dos produtos. Para atender às demandas de alimentação saudável e variada, está prevista a compra de 
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diversos itens, dessa forma, a estimativa total para a contratação dos gêneros alimentícios 

hortifrutigranjeiros em 2024 é de R$ 301.296,36. Esse valor foi calculado com base nas necessidades 

projetadas e nos preços praticados no mercado, visando garantir uma alimentação saudável e de 

qualidade para a população ao longo do ano. 

 

1.3 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.3.1 - Todos os itens a serem adquiridos devem obedecer ao descritivo e serem entregues com 
rigorosos critérios de armazenamento e higiene. 

 

2 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DO PRAZOS 

2.1 - No exercício 2024 as despesas referentes à aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar, para a Alimentação Escolar correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias e fichas 

correspondentes no exercício. 
 

Ficha: 220 – Fonte de Recurso: 1.552.000.0000 ou 

Ficha: 221 - Fonte de Recurso: 1.552.000.0000 ou 

Ficha: 222 – Fonte de Recurso: 1552.000.0000. 

 

2.2 - No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada 

no respectivo Orçamento-Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada 

exercício, a respectiva Nota de Empenho Estimativa. 

 

2.3 - A Chamada Pública será com validade para 12 (doze) meses a partir da data da assinatura dos 

contratos entre as partes. 

 

3 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

3.1 - PARA SELEÇÃO, OS PROJETOS DE VENDA HABILITADOS SERÃO DIVIDIDOS 

EM: 

 

Grupo de projetos de fornecedores locais; 

Grupo de projetos do território rural; 

Grupo de projetos do Estado; e 

Grupo de propostas do País. 

 

3.1.1 - ENTRE OS GRUPOS DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM 

DE PRIORIDADE PARA SELEÇÃO 

 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do Estado e do País. 

III - o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

 

3.1.2 - EM CADA GRUPO DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE 

PRIORIDADE PARA SELEÇÃO 

 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agro ecológicos, segundo 

a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
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III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - 

DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 

Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais 

(detentores de DAP Física); 
 

3.1.3 - Caso a Prefeitura não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 

projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, 

de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos neste Edital. 

 

3.1.4 - Para efeitos do disposto neste edital e no Projeto Básico, serão considerados Grupos Formais e 

Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas 

aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos 

associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 (cinquenta 

por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme 

identificação na(s) DAP(s). 

 

3.1.5 - No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §2º inciso I deste edital e do Projeto Básico, 

terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 

Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma 

agrária, quilombolas ou indígenas conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

3.1.6 - No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no §2º inciso III deste 

edital e do Projeto Básico, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 

agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ 

cooperados, conforme DAP Jurídica. 

 

3.1.7 - Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 

partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 

organizações finalistas. 

 

4 - DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1 - PARA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR EXIGIR-SE-Á 

 

4.1.1 - DOS FORNECEDORES INDIVIDUAIS, DETENTORES DE DAP FÍSICA, NÃO 

ORGANIZADOS EM GRUPO 

 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - Cópia do RG; 

III - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

IV - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios e/ou Leite Pasteurizado da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

V - Cópia do comprovante de residência e, caso for diferente do local da produção, comprovante de 

endereço do local da produção. 

VI - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
VII - a declaração de que o leite e/ou outros gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria do agricultor relacionado no projeto de venda. 
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4.1.2 - DOS GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, DETENTORES DE 

DAP FÍSICA, ORGANIZADOS EM GRUPO 
 

I - Cópia da inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - Cópia do RG; 

III - Cópia do comprovante de residência e, caso for diferente do local da produção, comprovante de 

endereço do local da produção de cada agricultor familiar participante; 

IV - Cópia do extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

dias; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios e/ou Leite Pasteurizado da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar PREENCHIDO com CPF, RG, Nº da DAP e 

conta para depósito do pagamento de cada produtor participante e assinado por todos os agricultores 

participantes no projeto; 

VI - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
VII - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda. 

 

4.1.3 - DOS GRUPOS FORMAIS, DETENTORES DE DAP JURÍDICA 

 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente 
ou contrato social consolidado ou com suas alterações; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios e/ou Leite Pasteurizado da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

VI - a declaração de que o leite e/ou ouros gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelos associados/cooperados; 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

IX - comprovante de endereço da Associação ou cooperativa. 

 

4.2 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à Prefeitura 

Municipal de Campos Altos – MG, a abertura de prazo, a seu critério, para a regularização da 

documentação, conforme complexidade da obtenção da documentação, junto ao Órgão Competente 

para a emissão da documentação ora exigida; devendo a complexidade na obtenção da documentação 

ser comprovada mediante justificativa do detentor de DAP Jurídica. 

 
4.3 - O envelope nº 1 – Habilitação deverá ser entregue fechado, contendo na sua parte externa as 
seguintes informações: 

 

ENVELOPE Nº. 1 - HABILITAÇÃO CHAMADA PÚBLICA Nº XX/2024 IDENTIFICAÇÃO 

DO PROPONENTE (razão social/nome, endereço, telefone) 
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4.4 - O PREÇO DE AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR SERÁ DETERMINADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS 

ALTOS – MG, COM BASE NA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO. 
 

4.4.1 - Conforme Projeto Básico, anexo III, deste Edital. 

 

5. DO PROJETO DE VENDA 

 

5.1 - Os grupos formais ou informais deverão apresentar no envelope nº 2, numa única via, o 

PROJETO DE VENDA o qual deverá ser elaborado de acordo com o Modelo apresentado no ANEXO 

II. 

 

5.2 - O Projeto de Venda deverá estar assinado pelo seu representante legal e/ou com assinatura de 

todos os agricultores participantes. 

 

5.3 - O envelope nº 2 – Projeto de Venda deverá ser entregue fechado, contendo na sua parte externa 

as seguintes informações: 
 

 

6 - DO RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 

6.1 - Os grupos formais ou informais deverão apresentar a documentação para habilitação e o Projeto 

de Venda, no prazo até as 13h30min do dia 06 (seis) de junho de 2024 (dois mil e vinte e quatro), 

no Departamento de Licitação, localizado na Rua Cornélia Alves Bicalho, nº 401 – Centro – cep: 

38.970-000 – Campos Altos – MG. A abertura dos envelopes será realizada no Departamento de 

Licitação, localizado na Rua Cornélia Alves Bicalho, nº 401 – Centro – cep: 38.970-000 – Campos 

Altos – MG, na data de 06/06/2024 às 13h30min. 

 

6.2 - A documentação será examinada e rubricada pelo Agente de Contratação e quando necessário 

por uma equipe técnica, conforme Portaria nº 01/2024, após o termino do período de recebimento dos 

envelopes. 

 

7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

 

7.1 - Até o dia, estabelecido no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os envelopes nº 1 e 2 com a 

presença dos interessados. 

 

7.2 - Serão abertos inicialmente às 13h30min do dia 06/06/2024 os envelopes nº 1 dos participantes e 

os seus conteúdos colocados à disposição para serem examinados e vista dos pelos interessados 

presentes. 

 

7.3 - Ato contínuo, o conteúdo dos envelopes será examinado pelo Agente de Contratação o qual 

habilitará os participantes que tiverem atendido o estabelecido no item 4 e subitens desta CHAMADA 

PÚBLICA e inabilitarão os que não atenderem. 

ENVELOPE Nº. 2   – PROJETO DE VENDA CHAMADA PÚBLICA   Nº XX/2024 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE (razão social/nome, endereço, telefone) 
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7.4 - Os participantes que forem inabilitados e tiverem intenção de interpor recurso, deverão 

manifestar essa intenção na própria sessão pública e registrar na ata a síntese desse recurso. Os 

recursos deverão ser protocolizados no Departamento de Licitação do município, em até 05 (cinco) 

dias úteis, após a abertura dos envelopes. 
 

7.5 - Os recursos serão analisados e julgados no prazo de até 05 (cinco) dias da petição. 

 

7.6 - Não havendo recurso(s) ou feito o julgamento dos impetrados, serão abertos os envelopes nº 2 – 

Projeto de Venda e feita à distribuição do objeto desta CHAMADA PÚBLICA entre os participantes. 

 

8 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO 

 

8.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

 

9. PAGAMENTO 

 

9.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

 

10 - DO JULGAMENTO E DOS PREÇOS 

 

10.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO UNITÁRIO observando o disposto na Lei 

14.133/2021, especialmente em seu Art. 34: 

 

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, 

quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio 

para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 

qualidade definidos no edital de licitação; 

 

E ainda, em obediência às Súmulas 247 do TCU e 114 do TCE/MG. 

 

10.2 - DA SELEÇÃO DOS PROJETOS E VENDAS HABILITADOS 

 

10.2.1 - Para a seleção, os projetos e venda habilitados, serão divididos em: Grupo de Projetos de 

Fornecedores Locais, Grupos de Projetos do Território Rural, Grupo de Projetos do Estado, e Grupo 

de Propostas do País. 

 

10.2.2 - ENTRE OS GRUPOS DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM 

DE PRIORIDADE PARA SELEÇÃO: 

 

I – o grupo e projetos de Fornecedores Locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores do Território Rural terá prioridade sobre o do Estado e do 
País; 

III – o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

 

10.2.3 - EM CADA GRUPO DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE 

PRIORIDADE PARA SELEÇÃO 

 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
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II – os fornecedores de gêneros alimentícios e/ou Leite Pasteurizado certificados como orgânicos ou 

agro ecológicos, segunda a Lei nº 10.831 de 23 de dezembro de 2003; 

III – os grupos formais (organizações produtivas detentoras de declaração de aptidão ao PRONAF- 
DAP Jurídica); 

IV– Grupos informais (agricultores familiares, detentores de declaração de aptidão ao PRONAF-DAP 

Física, organizados em grupos); 

V – fornecedores individuais (detentores de DAP Física). 
 

10.2.3.1 - Caso a Prefeitura não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do Grupo de 

projetos de Fornecedores Locais, essas deverão ser complementadas com os projetos dos demais 

Grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidas. 

 

10.2.3.2 - Para efeitos de disposto neste Edital e no Projeto Básico, serão considerados Grupos 

Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 

indígenas, aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) 

dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do Grupo Formal, e 50% 1 

(cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de Grupo Informal, 

conforme a identificação na(s) DAP(s). 

 

10.2.3.3 - No caso de empate entre grupos formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no corpo deste termo, terão prioridade, 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da Reforma Agrária, quilombolas o 

indígenas no seu quadro de associados/cooperados para empate ente Grupos Informais, terão 

prioridade os Grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da Reforma Agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

10.2.3.4 - No caso de empate entre grupos formais em referência ao disposto neste termo de 

referência, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares 

e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP 

Jurídica. 

 

10.2.3.5 - Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 

partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 

organizações finalistas. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES 

 

11.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

 

11.2 - DA CONTRATANTE 

 

11.2.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

 

12 - DAS SANÇÕES 

 

12.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 
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13 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

13.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação a presente Chamada Pública, ou ainda, para impugnar este edital, desde que o 

faça com antecedência de até três dias úteis da data fixada para abertura dos envelopes, nos termos do 

art. 164, 14.133/21. 

 

13.2 - Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do edital, capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designado nova data para a realização do certame. 

 

13.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar do certame até 

o trânsito em julgado da decisão. 

 

13.4 - As impugnações deverão ser feitas mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico 

licitacao@camposaltos.mg.gov.br, com assinatura eletrônica, ou protocolizada no Departamento de 

Licitação, dirigida a Agente de Contratação, que deverá decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) 

dias úteis, auxiliada pelo setor técnico competente. 

 

13.5 - A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com 

indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e 

procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

 

13.5.1 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração, desde que seja 

apresentado o original, ou ainda em publicação de órgão da imprensa oficial, na forma da lei. 

 

13.6 - O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros 

endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo(a) Agente de Contratação, e 

que, por isso, sejam intempestivas. 

 

13.7 - A decisão da Agente de Contratação será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os 

interessados. 

 

14 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 - Conforme Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 - Informações sobre essa CHAMADA PÚBLICA poderão ser obtidas pelo telefone (37) 3426- 

9112, ou pelo e-mail: licitacao@camposaltos.mg.gov.br. 

 

15.2 - Não serão considerados documentos apresentados por via postal, ou similar. 

 

15.3 - Os documentos deverão ser obrigatoriamente originais ou cópia previamente autenticada por 

cartório ou pela Agente de Contratação, até a data da sessão, inclusive. 
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15.4 - A contratação será feita logo após ratificação do processo, sendo que os VENCEDORES serão 

convocados para a FORMALIZAÇÃO do Contrato. 
 

15.5 - Será competente o Foro da Comarca de Campos Altos, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

dúvidas oriundas deste Edital, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

15.6 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual 
ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

 
15.7 - A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 
registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos. 

 

15.8 - Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração de contratos com a Prefeitura os 

quais deverão estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com 

os termos da chamada pública. 

 

15.9 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 

Familiar /ano/entidade executora, e obedecerão às seguintes regras: 

 

15.9.1 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 

Familiar /ano/EEx. 

 

15.9.2 - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

 

15.9.3 - Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na 

DAP jurídica x R$ 40.000,00. 

 

15.10 - Cabe às Cooperativas e/ou Associações que firmarem contratos com a Prefeitura, a 

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de 

comercialização com os grupos formais. 

 

15.11 - Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 

venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas 

também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de 

comercialização com grupos formais. 

 

16 - DO REAJUSTE 

 

16.1 - Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pelo agricultor ou empreendedor. 

 

16.2 - O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 

inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a 

única e completa remuneração pela sua execução. 

 

16.3 - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano. 
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16.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada/o detentora do contrato e 

a retribuição do Município de Campos Altos - MG para a justa remuneração dos produtos poderá ser 

revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato. 
 

16.4.1 - A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, 

admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação 

entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a manter as condições essenciais de 

continuidade do vínculo contratual. 

 

16.4.2 - Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser 

retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo 

Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 

fato excepcional. 

 

16.4.3 - Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica 

ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação. 

 

16.5 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

16.6 - Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a 

procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de 

produtos, etc. 

 

16.6.1 - O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do 

contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental 

pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, conforme as 

constatações de oscilações apuradas. 

 

16.6.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

16.7 - Fica facultado ao Município de Campos Altos realizar ampla pesquisa de mercado para 

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de 

preços solicitada pelo agricultor ou empreendedor. 

 

16.8 - A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do 

Município de Campos Altos - MG, porém contemplará os serviços prestados a partir da data do 

protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo. 

 

16.8.1 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada 

não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os pagamentos serão 

realizados aos preços vigentes. 
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16.8.2 - O Município de Campos Altos - MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar 

Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para 

cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços prestados 

após o protocolo do pedido de revisão. 
 

16.9 - O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de 

pagamento do serviço por ventura prestado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do 

pedido de adequação formulado pela contratada. 

 

16.10 - O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada 

pelo Município de Campos Altos - MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais 

descontos concedidos pela contratada, serão sempre mantidos. 

 

16.11 - Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no 

mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo Departamento de Suprimentos no 

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à 

unidade o novo preço que substituirá o então registrado. 

 

16.12 - Durante a vigência do contrato, o valor será mantido pela contratada. 

 

17. AMOSTRA/PROTÓTIPO E CATÁLOGO DO PRODUTO 

 

17.1 Para os hortifrútis, não há exigência de que o fornecedor apresente amostra do produto ofertado, 

uma vez que se trata de produtos sujeitos à variação sazonais. 

 

18 - DA GARANTIA 

 

18.1 - Conforme estabelecido como responsabilidade da contratada que caso seja detectada alguma 

falha no fornecimento, ou ainda que o fornecimento esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

19 - LOCAIS DE ENTREGAS 

 

19.1 - Conforme Projeto Básico, anexo III, deste Edital. 

 

ANEXOS: 
ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO II – MODELO PROJETO DE VENDA 

ANEXO III – PROJETO BÁSICO 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ORIGEM DOS PRODUTOS 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE LIMITE DE VENDA POR DAP/ANO 

 

Campos Altos – MG, 08 de abril de 2024. 
 

 

 

Paulo Junior da Silva 

Assessor em Licitação 

mailto:licitacao@camposaltos.mg.gov.br


___   _    _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   __   _    _   _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    __ 

R. Cornélia Alves Bicalho, 401 – Centro. Tel: 37 3426-9113 – Fax: 37 3426 9111 – Campos Altos - MG – 38.970-000 

licitacao@camposaltos.mg.gov.br 

 

 

ANEXO I 

MINUTA CONTRATO DE VENDA 

(MODELO) 

 

CONTRATO Nº XX/2024 

PROCESSO Nº 12/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

 
 

Aos...... dias do mês de ...................................... do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), nesta cidade 
de Campos Altos, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPOS 

ALTOS - MG, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na .................................................., 

Centro, cadastrado junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF) sob nº ................................................................ neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. XXXXXXX, devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 

da Fazenda (CPF/MF) sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade RG n.º 

XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou 

informal ou fornecedor individual), com situado à Av.  , n.º , em (município), 

inscrita   no   CNPJ   sob   n.º ,   (para   grupo   formal),   CPF   sob 

n.º  ( grupos informais), doravante denominado(a) CONTRATADO(A), 

fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/2021, e tendo em vista o que 

consta na Chamada Pública nº 01/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 

que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - É objeto desta contratação é a aquisição de gêneros hortifrutigranjeiros da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural, para as unidades municipais de educação de Campos Altos-MG, de 

acordo com a CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente 

contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 

1.2 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

1.2.1 - Aquisição de gêneros hortifrútis produzidos em caráter de AGRICULTURA FAMILIAR 

exercida por grupos (Associações ou Cooperativas) formais ou informais ou mesmo Produtor 

Individual formal ou informal; com a finalidade de atendimento às necessidades da Alimentação 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação e escolas filantrópicas conveniadas do município de 

Campos Altos - MG. 

 

1.3 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.3.1 - Todos os itens a serem adquiridos devem obedecer ao descritivo e serem entregues com 

rigorosos critérios de armazenamento e higiene. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

2.1 - No exercício 2024 as despesas referentes à aquisição de Gêneros Alimentícios e/ou Leite 

Pasteurizado da Agricultura Familiar, para a Alimentação Escolar correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária e ficha correspondente no exercício. 
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Ficha: 220 – Fonte de Recurso: 1.552.000.0000 ou 

Ficha: 221 - Fonte de Recurso: 1.552.000.0000 ou 

Ficha: 222 – Fonte de Recurso: 1552.000.0000. 
 

2.2 - No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada 

no respectivo Orçamento-Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada 

exercício, a respectiva Nota de Empenho Estimativa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 

 

3.1 - O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir 

do comunicado expedido pela Administração. 

 

3.2 - O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

4.1 - A Chamada Pública será com validade para 12 (doze) meses a partir da data da assinatura dos 

contratos entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

 

5.1 - O limite individual de venda será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, 

referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

5.2 - Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro),o (a) 

CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ ( ). 

 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 

Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo 

deste Contrato. 

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 

devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 

encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

 

Item Produto Unidade Quant. Preço Proposto Valor 
Total 

      

      

      

      

      

      

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO 
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6.1 - Para todos os produtos licitados, a Cooperativa, Associação ou Produtor Individual vencedora 

deverá atender a ordem de fornecimento (planilha de entrega) em até 07 (sete) dias, conforme planilha 

estabelecida antecipadamente pelo departamento de Alimentação Escolar. 
 

6.2 - O cronograma das entregas estará disponível na Secretaria Municipal de Educação à Avenida 

Vereador João Alegre nº 775 – Santa Terezinha – Campos Altos - MG, com 8 dias de antecedência às 

entregas, o documento poderá ser consultado/retirado em horário comercial, de segunda a sexta-feira 

ou através do telefone (37) 3426 – 9160 ou através do e-mail semed@camposaltos.mg.gov.br. 

 
6.3 - Para os itens sazonais, o referido cronograma poderá ser alterado a qualquer tempo a critério da 

nutricionista do Departamento devido à disponibilidade dos produtos adquiridos. 

 

6.4 - As entregas dos hortifrútis deverão ser semanais (a toda segunda feira no período da manhã) 

conforme a planilha retirada na Secretaria Municipal de Educação. As entregas de feijão carioca e 

preto serão planejadas com antecedência de 10 dias e solicitadas por e-mail juntamente com a ordem 

de compra. 

 

6.5 - Os hortifrútis devem ser procedentes de espécies genuínas e sãs, satisfazer as condições mínimas: 

serem frescas, não estarem golpeadas e danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 

biológica que afetam sua aparência e polpa. Apresentarem-se sem defeitos, suficientemente 

desenvolvidos, intactos e firmes, com aspecto, aroma e sabor típicos da variedade e uniformes no 

tamanho e na cor; a polpa deverá estar intacta e limpa. Deverá apresentar grau de maturação tal que 

permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo 

mediato e imediato. 

 

6.6 - Os produtos hortifrútis deverão estar acondicionados em embalagens limpas, de primeiro uso ou 

em caixas plásticas limpas e higienizadas, sempre obedecendo aos rigorosos critérios de 

armazenamento e higiene, conforme a descrição de cada item. 

 

6.7 - As entregas serão feitas pelo próprio fornecedor, ponto a ponto, ou seja, de forma parcelada, nas 

unidades (escolas) estabelecidas na planilha fornecida previamente pelo departamento de alimentação 

escolar. Cada entrega será acompanhada por um responsável da própria unidade (escola) que assinará 

os romaneios da entrega após breve inspeção das características físicas de cada item a ser recebido, 

para o efetivo controle das entregas. 

 

6.8 - Caso o produto a ser entregue não seja compatível com o descritivo do item contido nesse 

documento, o responsável pelo recebimento pode recusar-se a recebê-lo por esse motivo, efetuando 

então o não recebimento daquela entrega, sendo que o ato do recebimento não importará 

necessariamente em sua aceitação nestes casos de desconformidade. Com isso, o fornecedor fica 

responsável e fazer a substituição do item, às suas despesas, com uma nova entrega em até 01 (um) dia 

útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

6.9 - Caso seja constatado pelo responsável pelo recebimento que a quantidade a ser entregue é 

diferente da descrita no romaneio, esse acerto deve ser feito nesse momento. Se quantidade excedente, 

essa deve ser devolvida ao fornecedor e se quantidade inferior, deve ser registrado no romaneio da 

entrega quanto daquele item faltou para que o fornecedor faça a complementação também como prazo 

de até 01 (um) dia útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

6.10 - Os alimentos devem ser produzidos de acordo com as normas sanitárias e ambientais, 

garantindo qualidade e segurança alimentar. Devem ser in natura, de primeira qualidade, livres de 
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sujidades, parasitas, larvas e fungos. Os alimentos folhosos devem ser frescos, íntegros, sem 

descolorações ou manchas. Os produtos devem ser provenientes da agricultura familiar, conforme as 

condições do código da vigilância sanitária, das instruções de serviço do PNAE e suas alterações, e 

das resoluções da Anvisa, além de outras normas vigentes, comprovadas por meio de documentação 

adequada. Os fornecedores devem ser agricultores familiares, conforme definido pela legislação 

vigente, e estar devidamente cadastrados em órgãos competentes. Eles devem ter capacidade de 

produção para atender à demanda estabelecida no contrato, garantir a regularidade no abastecimento, e 

possuir certificações e selos de qualidade. Os produtos devem ser armazenados e transportados 

adequadamente para garantir sua qualidade até o consumo. A entrega dos produtos deve ser feita em 

parcelas, conforme o cronograma em anexo, nas escolas e CMEIs municipais de Campos Altos - MG, 

listados a seguir: 

 

- Escola Municipal Amélia Franco - Rua Benedito Leandro, Nº 392, Bairro Nossa Senhora Aparecida. 

- Escola Municipal Joaquim Domingos da Silva - Rua Capitão Virgílio Marques, Nº 555, Bairro 
Camposaltinho. 

- Escola Municipal Deiro Borges - Rua Pratinha, Nº 283, Bairro Centro. 

- Projeto Curumim - Rua José Maria da Costa, Nº 222, Bairro Camposaltinho. 
- Centro Municipal de Educação Infantil Madre Emanuella Favale - Rua Capitão Virgílio Marques, Nº 

34, Bairro Centro. 

- Centro Municipal de Educação Infantil Nilda Caporali Cordeiro - Rua Getúlio Vargas, Nº 865, 

Bairro Camposaltinho. 

- Centro Municipal de Educação Infantil Professor Lucio Eustáquio da Silva – Rua Getúlio Portela, Nº 

915, Bairro Santa Terezinha. 

- Centro Municipal de Educação Olavo Liodonio da Silva - Rua Três Marias, Nº 66, Bairro Boa 
Esperança. 

- Centro Municipal de Educação Infantil Nossa Senhora Aparecida - Rua Altair Gomes da Silva, Nº 

392, Bairro Nossa Senhora Aparecida. 

 

Instituição Rural: 

 

- Escola Municipal Inhazinha Resende Franco - Distrito São Jeronimo dos Poções. Observação: A 

unidade da zona rural é tratada de forma a ser considerada sua localização como uma especificidade de 

logística. Os interessados em participar do certame devem estar cientes de que, caso seja de seu 

interesse, o deslocamento dos gêneros alimentícios destinados à mesma poderá ficar sob 

responsabilidade da Secretaria de Educação - SEMED. Se essa for a opção escolhida, os produtos 

deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação situada na Avenida Vereador João Alegre 

nº 775 – Bairro Santa Terezinha nos horários de 08h00 às 10h30 e das 13h00 às 16h30. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

 

7.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicadas pelo contratado. 

 

7.3 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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7.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7.5 - O Município, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 

ou indenizações devidas pelo Fornecedor, nos termos deste contrato. 

 

7.5.1 - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 

7.6 - A CONTRATANTE fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda (IR) 

sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 

 

8.1 - Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pelo agricultor ou empreendedor. 

 

8.2 - O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 

inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a 

única e completa remuneração pela sua execução. 

 

8.3 - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano. 

 

8.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada/o detentora do contrato e 

a retribuição do Município de Campos Altos - MG para a justa remuneração dos produtos poderá ser 

revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato. 

 

8.4.1 - A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, 

admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação 

entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a manter as condições essenciais de 

continuidade do vínculo contratual. 

 

8.4.2 - Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser 

retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo 

Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 

fato excepcional. 

 

8.4.3 - Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica 

ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação. 
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8.5 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 

8.6 - Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a 

procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de 

produtos, etc. 

 

8.6.1 - O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do 

contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental 

pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, conforme as 

constatações de oscilações apuradas. 

 

8.6.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

8.7 - Fica facultado ao Município de Campos Altos realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, 

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços 

solicitada pelo agricultor ou empreendedor. 

 

8.8 - A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do 

Município de Campos Altos - MG, porém contemplará os serviços prestados a partir da data do 

protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo. 

 

8.8.1 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada 

não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os pagamentos serão 

realizados aos preços vigentes. 

 

8.8.2 - O Município de Campos Altos - MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar 

Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para 

cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços prestados 

após o protocolo do pedido de revisão. 

 

8.9 - O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento 

do serviço por ventura prestado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de 

adequação formulado pela contratada. 

 

8.10 - O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada 

pelo Município de Campos Altos - MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais 

descontos concedidos pela contratada, serão sempre mantidos. 

 

8.11 - Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no 

mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria de Educação no caso de 

redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o 

novo preço que substituirá o então registrado. 

 

8.12 - Durante a vigência do contrato, o valor será mantido pela contratada. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

e) Prestar todos os esclarecimentos e fornecer todos os elementos e dados necessários à perfeita 

execução do objeto do contrato. 

f) O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da 

Resolução CD/FNDE nº 26/2013. As cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento 

e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 - PARA FORNECIMENTO: 

 

a) As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada a entrega dos produtos, é 
de total responsabilidade da CONTRATADA. 

b) Todos os hortifrútis serão transportados em veículo apropriado, específico para esse fim, devendo 

ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, 

química ou biológica aos alimentos. 

c) Os produtos hortifrútis deverão estar sobrepostos em pallets e/ou em caixas próprias de polietileno 

higienizadas. 

d) Os entregadores deverão estar devidamente identificados em condições higienicamente seguras, 
possuindo boa conduta e bom relacionamento no local de entrega. 

e) Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, 

a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

f) Demais obrigações em conformidade com a lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 

g) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar 

ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato. 

h) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a Legislação Pátria vigente, especialmente a 

indicada no contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que 

seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

 

11.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 

particulares poderá: 

 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitando os direitos do CONTRATADO; 
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b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

 

11.2 - Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa 

do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 

remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

12.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

12.1.1 - A fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Wilgner Messias Luiz Silva – Fiscal 

de Contratos, que, sem restringir a plenitude dessas responsabilidades, exercerá a mais ampla e 

completa fiscalização na sua execução. 
 

12.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

12.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

12.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 

12.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

12.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 - O descumprimento das obrigações e demais condições do Contrato sujeitará a contratada às 

seguintes sanções, quando for o caso: 

 

I. Advertência; 
II. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município; 

III. Multa de 1% (um por cento) ao dia e até 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, pelo 

atraso da entrega do material; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 3 (tres) anos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

14.1. Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

 

15.2 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual 

ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

 

15.3 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 

Familiar /ano/entidade executora, e obedecerão às seguintes regras: 

 

15.3.1 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP 

Familiar /ano/EEx. 

 

15.3.2 - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a 

ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 

40.000,00. 

 

15.4 - Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda 

nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas também 

compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de 

comercialização com grupos formais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA 

 

16.1 - Conforme estabelecido como responsabilidade da contratada que caso seja detectada alguma 

falha no fornecimento, ou ainda que o fornecimento esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

17.1 - O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 01/2024, pela Resolução 

CD/FNDE nº 26/2013, pela Lei nº 14.133/2021 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos. 
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17.2 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, 

que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas 

partes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

18.1 - É competente o Foro da Comarca de Campos Altos - MG para dirimir qualquer controvérsia que 
se originar deste contrato. 

 

18.2 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

  (município), de de . 
 

 

 

 

Paulo Cezar de Almeida Contratado 
Prefeito Municipal 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.    
 

2.    
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ANEXO II – Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
 

 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº 01/2024 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A – Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do representante 
legal 

  7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco  10.Nº da 
Agência 

11.Nº da Conta Corrente  

B – Grupo Informal 

1. Nome do Proponente 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome da Entidade Articuladora 7.CPF 8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 

1. Nome 2. CPF 3. DAP 4. Nº. da Agência 5. Nº. da Conta Corrente 
     

     

     

     

     

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

2. CNPJ 
03507415/0008-10 

3 .Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 
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6. Nome do representante e e-mail 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO / CÂMARA DE NEGÓCIOS DE.............................. 

7 .CPF 
------------------- 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 1. Nome do 
Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

       

       

      Total 
agricultor 

 

 1. Nome do 
Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

       

       

      Total 

agricultor 

 

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

       

       

      Total 
agricultor 

 

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

       

       

      Total 
agricultor 

 

 1. Nome do 
Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

       

       

      Total 
agricultor 

 

Total do projeto 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por 
Produto 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    Total do projeto:  
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IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de 
abrangência) 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

 

Local e Data: 

 

    

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 

CPF: 

 

 
 

Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 
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ANEXO III – PROJETO BÁSICO 
 

1 - DO OBJETO 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA AS UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DE 

CAMPOS ALTOS-MG. 

 

1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

Aquisição de gêneros hortifrútis produzidos em caráter de AGRICULTURA FAMILIAR exercida por grupos 

(Associações ou Cooperativas) formais ou informais ou mesmo Produtor Individual formal ou informal; com a 

finalidade de atendimento às necessidades da Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação e 

escolas filantrópicas conveniadas do município de Campos Altos - MG. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Aquisição de gêneros hortifrútis produzidos em caráter de AGRICULTURA FAMILIAR exercida por grupos 

(Associações ou Cooperativas) formais ou informais ou mesmo Produtor Individual formal ou informal; com a 

finalidade de atendimento às necessidades da Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação e 

escolas filantrópicas conveniadas do município de Campos Altos - MG. 

 

Alimentar - se não é apenas para suprir as necessidades físicas do corpo humano, hoje sabemos que a 

alimentação é também essencial para o desenvolvimento cognitivo desde a infância a fase adulta de uma 

pessoa; no âmbito escolar essas considerações já foram temas de pesquisas que comprovam o aumento dos 

índices escolares aliados a bons hábitos alimentares. No Brasil a merenda escolar foi instituída como política 

educacional na década de 50 com intenção de reduzir a evasão, repetência, melhorar o rendimento escolar e 

ainda desenvolver nos alunos bons hábitos alimentares. Ao longo tempo a "Alimentação Escolar" veio 

ganhando mais notoriedade e relevância, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

desenvolveu o Programa Nacional Alimentação Escolar (PNAE), sendo esse um dos programas 

complementares para o desenvolvimento do sistema de ensino aprendizagem na educação básica. A 

Constituição Federal de 1988 no seu art. 208, trata a alimentação escolar como dever do estado em 

complementação com o poder público local, essa colocação é também assinalada no art. 1 da Resolução de n 

26/2013 do FNDE que diz: "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do 

Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas 

nesta Resolução."; frisamos aqui que o PNAE é de caráter suplementar, ficando ao encargo dos Estados e 

Municípios, a função principal de oferecer aos seus alunos do ensino básico, a merenda escolar. Diante dos 

expostos faz se necessário a aquisição dos itens relacionados nas planilhas constantes neste estudo para que o 

município de Campos Altos possa oferecer uma alimentação escolar suficiente e de qualidade aos 2034 alunos 

que frequentam as unidades municipais de ensino e filantropias associadas; atendendo aos dispositivos legais e 

proporcionando aos alunos qualidade de ensino para que possam se desenvolver integralmente. 

 

3 - DO QUANTITATIVO DO OBJETO 

 

Item Produto Unidade Quant. Preço Proposto Valor 
Total 
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4 - DOS PRAZOS 

 

4.1 - A Chamada Pública será com validade para 12 (doze) meses a partir da data da assinatura dos contratos 

entre as partes. 

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 - Para todos os produtos licitados, a Cooperativa, Associação ou Produtor Individual vencedora deverá 

atender a ordem de fornecimento (planilha de entrega) em até 07 (sete) dias, conforme planilha estabelecida 

antecipadamente pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

5.2 - O cronograma das entregas estará disponível na Secretaria Municipal de Educação à Avenida Vereador 

João Alegre nº 775 – Bairro Santa Terezinha – Campos Altos, com 8 dias de antecedência às entregas, o 

documento poderá ser consultado/retirado em horário comercial, de segunda a sexta-feira ou através do telefone 

(37) 3426-9160 ou através do e-mail semed@camposaltos.mg.gov.br. 

 
5.3 - Para os itens sazonais, o referido cronograma poderá ser alterado a qualquer tempo a critério da 
nutricionista do Departamento devido à disponibilidade dos produtos adquiridos. 

 

5.4 - As entregas dos hortifrútis deverão ser semanais (a toda segunda feira no período da manhã) conforme a 

planilha retirada no Departamento de Alimentação Escolar. As entregas de feijão carioca e preto serão 

planejadas com antecedência de 10 dias e solicitadas por e-mail juntamente com a ordem de compra. 

 

5.5 - Os hortifrútis devem ser procedentes de espécies genuínas e sãs, satisfazer as condições mínimas: serem 

frescas, não estarem golpeadas e danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que 

afetam sua aparência e polpa. Apresentarem-se sem defeitos, suficientemente desenvolvidos, intactos e firmes, 

com aspecto, aroma e sabor típicos da variedade e uniformes no tamanho e na cor; a polpa deverá estar intacta e 

limpa. Deverá apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. 

 

5.6 - Os produtos hortifrútis deverão estar acondicionados em embalagens limpas, de primeiro uso ou em caixas 

plásticas limpas e higienizadas, sempre obedecendo aos rigorosos critérios de armazenamento e higiene, 

conforme a descrição de cada item. 

 

5.7 As entregas serão feitas pelo próprio fornecedor, ponto a ponto, ou seja, de forma parcelada, nas unidades 

(escolas) estabelecidas na planilha fornecida previamente pelo departamento de alimentação escolar. Cada 

entrega será acompanhada por um responsável da própria unidade (escola) que assinará os romaneios da 

entrega após breve inspeção das características físicas de cada item a ser recebido, para o efetivo controle das 

entregas. 

 

5.8 - Caso o produto a ser entregue não seja compatível com o descritivo do item contido nesse documento, o 

responsável pelo recebimento pode recusar-se a recebê-lo por esse motivo, efetuando então o não recebimento 

daquela entrega, sendo que o ato do recebimento não importará necessariamente em sua aceitação nestes casos 

de desconformidade. Com isso, o fornecedor fica responsável e fazer a substituição do item, às suas despesas, 

com uma nova entrega em até 01 (um) dia útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 
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5.9 - Caso seja constatado pelo responsável pelo recebimento que a quantidade a ser entregue é diferente da 

descrita no romaneio, esse acerto deve ser feito nesse momento. Se quantidade excedente, essa deve ser 

devolvida ao fornecedor e se quantidade inferior, deve ser registrado no romaneio da entrega quanto daquele 

item faltou para que o fornecedor faça a complementação também como prazo de até 01 (um) dia útil, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

5.10 - Todos os itens a serem adquiridos devem obedecer ao descritivo e serem entregues com rigorosos 

critérios de armazenamento e higiene. 

 

6 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS E LOCAIS DAS ENTREGAS 

 

6.1 - Os alimentos devem ser produzidos de acordo com as normas sanitárias e ambientais, garantindo 

qualidade e segurança alimentar. Devem ser in natura, de primeira qualidade, livres de sujidades, parasitas, 

larvas e fungos. Os alimentos folhosos devem ser frescos, íntegros, sem descolorações ou manchas. Os 

produtos devem ser provenientes da agricultura familiar, conforme as condições do código da vigilância 

sanitária, das instruções de serviço do PNAE e suas alterações, e das resoluções da Anvisa, além de outras 

normas vigentes, comprovadas por meio de documentação adequada. Os fornecedores devem ser agricultores 

familiares, conforme definido pela legislação vigente, e estar devidamente cadastrados em órgãos competentes. 

Eles devem ter capacidade de produção para atender à demanda estabelecida no contrato, garantir a 

regularidade no abastecimento, e possuir certificações e selos de qualidade. Os produtos devem ser 

armazenados e transportados adequadamente para garantir sua qualidade até o consumo. A entrega dos 

produtos deve ser feita em parcelas, conforme o cronograma em anexo, nas escolas e CMEIs municipais de 

Campos Altos - MG, listados a seguir: 

 

- Escola Municipal Amélia Franco - Rua Benedito Leandro, Nº 392, Bairro Nossa Senhora Aparecida. 

- Escola Municipal Joaquim Domingos da Silva - Rua Capitão Virgílio Marques, Nº 555, Bairro 
Camposaltinho. 

- Escola Municipal Deiro Borges - Rua Pratinha, Nº 283, Bairro Centro. 

- Projeto Curumim - Rua José Maria da Costa, Nº 222, Bairro Camposaltinho. 
- Centro Municipal de Educação Infantil Madre Emanuella Favale - Rua Capitão Virgílio Marques, Nº 34, 

Bairro Centro. 

- Centro Municipal de Educação Infantil Nilda Caporali Cordeiro - Rua Getúlio Vargas, Nº 865, Bairro 

Camposaltinho. 

- Centro Municipal de Educação Infantil Professor Lucio Eustáquio da Silva – Rua Getúlio Portela, Nº 915, 

Bairro Santa Terezinha. 

- Centro Municipal de Educação Olavo Liodonio da Silva - Rua Três Marias, Nº 66, Bairro Boa Esperança. 
- Centro Municipal de Educação Infantil Nossa Senhora Aparecida - Rua Altair Gomes da Silva, Nº 392, Bairro 

Nossa Senhora Aparecida. 

 

Instituição Rural: 

 

- Escola Municipal Inhazinha Resende Franco - Distrito São Jeronimo dos Poções. Observação: A unidade da 

zona rural é tratada de forma a ser considerada sua localização como uma especificidade de logística. Os 

interessados em participar do certame devem estar cientes de que, caso seja de seu interesse, o deslocamento 

dos gêneros alimentícios destinados à mesma poderá ficar sob responsabilidade da Secretaria de Educação - 

SEMED. Se essa for a opção escolhida, os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação 

situada na Avenida Vereador João Alegre nº 775 – Bairro Santa Terezinha nos horários de 08h00 às 10h30 e 

das 13h00 às 16h30. 
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7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 - No exercício 2024 as despesas referentes à aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, 

para a Alimentação Escolar correrão à conta da seguinte dotação orçamentária e ficha correspondente no 

exercício. 

 

8 - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

Segundo a LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 

e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. 

 

“Art. 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar 

todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua 

origem, durante o período letivo.” 

 

São diretrizes da alimentação escolar: 

 

“Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar:” 

“I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 

uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as 

tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 

crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 

rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu 

estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;” 

“V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito 

local e preferencialmente  pela agricultura familiar e pelos 

empreendedores familiares rurais,  priorizando  as comunidades 

tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;” 

“VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 

alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 

respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde 

dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 

encontram em vulnerabilidade social.” 

“Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE tem por 

objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 

hábitos alimentar saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação 

alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo.” 

“V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito 

local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 

empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 

tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos”. 

 

A atual legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vem transformando as escolas da 

rede pública de ensino em importante mecanismo de escoamento da produção da agricultura. Promover a 

inclusão social no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 

mailto:licitacao@camposaltos.mg.gov.br


___   _    _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   __   _    _   _   _   _    _   _   _    _   _   _    _   _   _    __ 

R. Cornélia Alves Bicalho, 401 – Centro. Tel: 37 3426-9113 – Fax: 37 3426 9111 – Campos Altos - MG – 38.970-000 

licitacao@camposaltos.mg.gov.br 

 

 

“Art. 3º A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica 

pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no 

atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.“ 
 

O Programa tem o objetivo de garantir ao aluno em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional, o acesso a 

alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias. 

 

“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 

utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas." 

 

A aquisição de alimentos da agricultura familiar com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), o abastecimento do PNAE com alimentos da agricultura familiar é obrigatório. 

 

A aquisição se faz necessária para o adequado atendimento à efetivação do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, que tem por objetivo principal: “contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 

aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de 

ações de educação alimentar e nutricional, e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 

durante o período letivo”. 

 

A aquisição ainda encontra amparo na RDC/FNDE Nº 06 DE 08 DE MAIO DE 2020, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE. 

 

Justifica-se a compra com a seguinte prerrogativa: de acordo com o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), é obrigatório o fornecimento semanal, por estudante, de frutas in natura, legumes e hortaliças, 

conforme o tempo de permanência na escola: Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em 

período parcial, os cardápios devem ofertar, obrigatoriamente, no mínimo 280g/estudantes/semana, sendo 

frutas in natura, no mínimo, dois dias por semana e hortaliças, no mínimo, três dias por semana. Em unidades 

escolares que ofertam alimentação escolar em período integral, os cardápios devem ofertar, obrigatoriamente, 

no mínimo 520g/estudantes/semana, sendo frutas in natura, no mínimo, quatro dias por semana; e hortaliças, no 

mínimo, cinco dias por semana, bem como oferecer uma alimentação saudável e de qualidade para os alunos 

com alimentos provenientes da agricultura familiar. 

 

9 - FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A Prefeitura de Campos Altos - MG embasada na Lei Federal de nº 11.947/2009 justifica a prioridade na 

aquisição de alimentos da agricultura familiar do Agricultor Familiar Rural e ou Empreendedor Familiar Rural 

como Cooperativas ou Associações por chamada pública fundamentado na Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de 

maio de 2020. 

 

“Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
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indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 

11.947/2009.” “Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Família e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 

organizações poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde que os 

preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 

observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 

Federal, e que os alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. § 1º 

Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos 

termos do art. 14, § 1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita 

mediante prévia chamada pública. § 2º Considera-se chamada pública o 

procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica 

para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura 

Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas 

organizações.” 
 

Portanto, o credenciamento por meio de Chamada Pública se dará através de inexigibilidade de acordo com o 

art. 6°, XLIII e art. 74, IV da Lei 14.133/2021. O procedimento se faz necessário para que haja o cumprimento 

da legislação vigente e o alcance do interesse público. O modelo será o presencial, justificando tal escolha pelos 

seguintes fatos: 

 

- Acesso Equitativo: A realização presencial da chamada pública pode garantir que os agricultores familiares 

tenham igualdade de acesso à informação e oportunidades. Nem todos os agricultores familiares têm acesso à 

internet ou habilidades digitais para participar de chamadas públicas online. 

- inclusão digital limitada: Em muitas áreas rurais, a infraestrutura de internet pode ser limitada ou inexistente. 

Isso dificulta a participação de agricultores familiares em chamadas públicas online. 

- interatividade e esclarecimento de dúvidas: Uma reunião presencial oferece aos agricultores familiares a 

oportunidade de fazer perguntas, obter esclarecimentos e interagir diretamente com os responsáveis pela 

chamada pública. Isso pode ajudar a aumentar a compreensão dos critérios de seleção e dos procedimentos 

necessários para participar. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

10.1 PARA SELEÇÃO, OS PROJETOS DE VENDA HABILITADOS SERÃO DIVIDIDOS EM: 

 

A. Grupo de projetos de fornecedores locais; 
B. Grupo de projetos do território rural; 

C. Grupo de projetos do Estado; e 

D. Grupo de propostas do País. 

 

10.1.1 - ENTRE OS GRUPOS DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE 

PRIORIDADE PARA SELEÇÃO 

 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II– o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do Estado e do País. 

III – o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 
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10.1.2 - EM CADA GRUPO DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE 

PRIORIDADE PARA SELEÇÃO 
 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, 

não havendo prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agro ecológicos, segundo a Lei nº 

10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP 

Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF 

- DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 

 

10.1.3 - Caso a Prefeitura não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos de outras 

localidades. 

 

10.1.4 - Para efeitos do disposto neste Termo de Referência, serão considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 

composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das 

organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores 

agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

10.1.5 - No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da 

reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 

Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

10.1.6 - No caso de empate entre Grupos Formais, terão prioridade organizações produtivas com maior 

porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ 

cooperados, conforme DAP Jurídica. 

 

10.1.7 - Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 

poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

 

11. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1 PARA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR EXIGIR-SE-Á: 

 

11.1.1 DOS FORNECEDORES INDIVIDUAIS, DETENTORES DE DAP/CAF FÍSICA, NÃO 

ORGANIZADOS EM GRUPO: 

 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - Cópia do RG; 

III - o extrato da DAP/CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

IV - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 

para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

V - Cópia do comprovante de residência e, caso for diferente do local da produção, comprovante de endereço 

do local da produção. 

VI - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
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VII - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria do 

agricultor relacionado no projeto de venda. 
 

11.1.2 - DOS GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, DETENTORES DE 

DAP/CAF FÍSICA, ORGANIZADOS EM GRUPO: 

 
I – Cópia da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

II – Cópia do RG; 

III – Cópia do comprovante de residência e, caso for diferente do local da produção, comprovante de endereço 

do local da produção de cada agricultor familiar participante; 

IV – Cópia do extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nosúltimos 60 dias; 

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 

para Alimentação Escolar PREENCHIDO com CPF, RG, Nº da DAP/CAF e conta para depósito do pagamento 

de cada produtor participante e assinado por todos os agricultores participantes no projeto; 

VI – a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

VII – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda. 

 

11.1.3 - DOS GRUPOS FORMAIS, DETENTORES DE DAP JURÍDICA 

 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado 

pelo seu representante legal; 

VI- a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 

e 

VII- a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados; e 

VIII- a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

IX - Comprovante de endereço da Associação ou cooperativa. 

 

11.1.4 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à Prefeitura Municipal 

de Campos Altos – MG, a abertura de prazo, a seu critério, para a regularização da documentação, conforme 

complexidade da obtenção da documentação, junto ao Órgão Competente para a emissão da documentação ora 

exigida; devendo a complexidade na obtenção da documentação ser comprovada mediante justificativa do 

detentor de DAP Jurídica. 

 

12 - DOS PREÇOS O PREÇO DE AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR SERÁ DETERMINADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPOS ALTOS – MG, COM BASE NA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE 

MERCADO. 

 

12.1 - O preço de aquisição dos produtos supracitados será definido conforme Resolução nº 18, de 26 de 

setembro de 2018, que dispõe sobre procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços para 

a aquisição de alimentos no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar, nos Termos da lei nº 

11.947, de 16 de janeiro de 2009. 
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“O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, no uso das atribuições que lhe conferem 

o art. 7º, § 1º, da Lei nº5.537, de 21 de novembro de 1968, os arts. 4º, § 

2º, e 14 do Anexo I do Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017, e os 

arts. 3º, inciso I, alíneas “a” e “b”; 5º, caput; e 6º, inciso VI, do Anexo 

da Resolução nº 31, de 30 de setembro de 2003, do Conselho 

Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
 

CONSIDERANDO: 

 

A necessidade de garantir ampla publicidade às compras de alimentos realizadas por gestores no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar; e Que a definição de regras e diretrizes para pesquisa de preço é 

instrumento que busca auxiliar, no âmbito das competências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, os gestores municipais e estaduais no processo de compras, para que se possa garantir a 

disponibilidade orçamentária e dar subsídios ao julgamento das propostas, resolve, ad referendum: 

 

Art. 1º Fica orientado que os gestores de estados, municípios, Distrito 

Federal e escolas federais que recebem recursos financeiros de caráter 

suplementar para a aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar, realizem pesquisa de 

preços mediante a utilização dos seguintes parâmetros: III - Painel de 

Preços de Compras net, disponível no endereço eletrônico 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 

IV - pesquisa publicada em mídia especializada e em sítios eletrônicos 

especializados ou de acesso público, desde que contenha a data e a hora 

de acesso, especialmente: 

a) preços da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, 
disponíveis em https://www.conab.gov.br/infoagro/precos?view=default; 

b) preços das Centrais Estaduais de Abastecimento - CEASAs, 

disponíveis em http://www.ceasa.gov.br/; e 

c) outros bancos oficiais de preços regionais; 

III - pesquisa com os fornecedores que atuem no ramo do objeto 

licitado, preferencialmente sediados no município, mediante solicitação 

e identificação formal, desde que as datas das pesquisas não se 

diferenciem em mais de cento e oitenta dias. 

 

§ 1º A utilização do parâmetro previsto no inciso III exige a combinação 

de, pelo menos, mais um dos referenciais dos incisos I ou II, 

demonstrada, no processo administrativo, a metodologia utilizada para 

obtenção do preço de referência. 

 

§ 2º A aplicação desta Resolução não impede a utilização de outros 

critérios ou metodologias para obtenção do preço de referência, desde 

que devidamente justificada pela autoridade competente e demonstrada 

a vantajosidade para a Administração. 

 

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial quando houver grande variação entre os valores apresentados, 

excluindo-se os preços manifestamente inexequíveis ou os 
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excessivamente elevados, seguindo critérios fundamentados e 

registrados no processo administrativo. 
 

Art. 2º O servidor responsável pela elaboração da pesquisa de preços 

deverá ser identificado por nome e CPF em sistema de prestação de 

contas gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

 

Art. 3º O disposto nesta Resolução não se aplica às pesquisas de preços 

para aquisição de alimentos por chamada pública. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

12.2 - Os preços de aquisição definidos pela Prefeitura Municipal de Campos Altos – MG deverão constar na 

chamada pública, e serão os preços pagos ao Agricultor Familiar, empreendedor Familiar Rural e/ou suas 

Organizações pela venda do gênero alimentício. 

 

12.3 - Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agro ecológico ou orgânicos, a 

Prefeitura poderá acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 

estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021. 

 

12.4 - Inobstante o previsto no art. 6º, XXIII, i, da Lei nº 14.1333/2021, as estimativas do valor da contratação 

serão tratadas diretamente no instrumento convocatório, uma vez que o Projeto Básico é documento 

preexistente à elaboração da pesquisa de preços. 

 

13 - AMOSTRA/PROTÓTIPO E CATÁLOGO DO PRODUTO 

 
13.1 - Para os hortifrútis, não há exigência de que o fornecedor apresente amostra do produto ofertado, uma vez 
que se trata de produtos sujeitos à variação sazonais. 

 

14 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

14.1.1 - A fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Wilgner Messias Luiz Silva – Fiscal de 

Contratos, que, sem restringir a plenitude dessas responsabilidades, exercerá a mais ampla e completa 

fiscalização na sua execução. 

 

14.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

14.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

14.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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14.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

14.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do Termo Contratual; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente; 

e) Prestar todos os esclarecimentos e fornecer todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 

objeto do contrato; 

f) O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução 

CD/FNDE nº 26/2013. As cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 

apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1 - PARA FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIS: 

 
a) As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada a entrega dos produtos, é de total 
responsabilidade da CONTRATADA. 

b) Todos os hortifrútis serão transportados em veículo apropriado, específico para esse fim, devendo ser 

previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou 

biológica aos alimentos. 

c) Os produtos hortifrútis deverão estar sobrepostos em pallets e/ou em caixas próprias de polietileno 

higienizadas. 

d) Os entregadores deverão estar devidamente identificados em condições higienicamente seguras, possuindo 
boa conduta e bom relacionamento no local de entrega. 

e) Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, 

sem prejuízo das sanções previstas. 

f) Demais obrigações em conformidade com a lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 

g) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 

h) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a Legislação Pátria vigente, especialmente a indicada 

no contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados 

obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA. 
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17 - DO PAGAMENTO 

 
17.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

17.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicadas pelo contratado. 

 

17.3 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

17.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

17.5 - O Município, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 

definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações 

devidas pelo Fornecedor, nos termos deste Projeto Básico. 

 

17.5.1 - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 

devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 

compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 

17.6 - A CONTRATANTE fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda (IR) sobre os 

pagamentos que efetuarem a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 

geral, inclusive obras. 

 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1 - O descumprimento das obrigações e demais condições do Contrato sujeitará a contratada às seguintes 

sanções, quando for o caso: 

 

I. Advertência; 
II. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município; 

III. Multa de 1% (um por cento) ao dia e até 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, pelo atraso da 

entrega do material; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 3 (três) anos. 

 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 

municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

 

19.2 - A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, 

ao término do prazo de apresentação dos projetos. 
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19.3 - Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração de contratos com a Prefeitura os quais 

deverão estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da 

chamada pública. 
 

19.4 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade 

executora, e obedecerão às seguintes regras: 

 

19.5 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar /ano/EEx. 

 

19.6 - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 

número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo 

limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de 

agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00. 

 

19.7 - Cabem às Cooperativas e/ou Associações que firmarem contratos com a Prefeitura, a responsabilidade 

pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos 

formais. 

 

19.8 - Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos 

casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas também compete o 

controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos 

formais. 

 

Campos Altos - MG, 08 de abril de 2024. 
 

 

 

Paulo Junior da Silva 
Assessor em Licitação 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DE ALIMENTOS 

 

 

 

 

 
 

(Nome do Produtor), inscrito no CPF N° , residente e domiciliado na 

  ,   Município   de , 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de Chamada Pública nº 01/2024, que os gêneros alimentícios a 

serem entregues são de produção própria. 

 

 

 

 

 

 

 

  , de de 20 . 
 

 

 

 

 

 

 
Assinatura 
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MODELO DECLARAÇÃO DE LIMITE DE VENDA POR DAP/ANO 

 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE LIMITE DE VENDA POR DAP/ANO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 

 

Pessoa física Eu, , inscrito no CPF sob nº , portador do RG 

   e da DAP , interessado em participar da Chamada Pública n.º 

01/2024, DECLARO atender ao limite individual de gêneros alimentícios da agricultura familiar, no valor de 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/Ano, considerando o disposto na Lei nº 11.947/2009 e demais 

documentos normativos que regem a PAA Familiar. 

 
 

Pessoa Jurídica Eu,   , inscrito no CPF sob nº  ,portador do 

RG , representante da cooperativa/sociedade empresária   , 

inscrita no CNPJ sob nº e com DAP Jurídica interessada em participar da 

Chamada Pública n.º 01/2024, DECLARO atender ao limite máximo anual de venda de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) multiplicado pelo número de agricultores 

familiares associados portadores de DAP, considerando o disposto na Lei nº 11.947/2009 e demais documentos 

normativos que regem a PAA Familiar. 
 

 

 

  , de de 20 . 
 

 

 

 

 

 

 
Assinatura 
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